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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 19/2016
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto, 
que elimina a obrigatoriedade de apresentação quinze-
nal dos desempregados (oitava alteração ao Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, que estabelece o regime 
jurídico de proteção social da eventualidade de desem-
prego dos trabalhadores por conta de outrem), publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 162, de 24 de agosto 
de 2016, saiu com as seguintes incorreções, que assim se 
retificam:

Na alínea d) do n.º 1 do artigo 48.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro (porque já revogada pelo 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 72/2010, de 18 de junho)

Onde se lê:
«(Revogada.)»

deve ler -se:
«. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

No n.º 4 do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, 
de 3 de novembro (porque já revogado pelo artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 64/2012, de 15 de março)

Onde se lê:
«(Revogado.)»

deve ler -se:
«. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

No artigo 4.º da Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto
Onde se lê:

«A presente lei revoga a alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 41.º, a alínea d) do n.º 1 do artigo 48.º, a alínea j) 
do n.º 1 do artigo 49.º e os n.os 2 e 4 do artigo 82.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro.»

deve ler -se:
«A presente lei revoga a alínea f) do n.º 1 do ar-

tigo 41.º, a alínea j) do n.º 1 do artigo 49.º e o n.º 2 
do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de 
novembro.»
Assembleia da República, 3 de outubro de 2016. — 

O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 104/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 27 de novembro de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Cazaquistão aderido em conformidade com 
o artigo 31.º, à Convenção Relativa à Citação e Notifi-
cação no Estrangeiro de Atos Judiciais e Extrajudiciais 
em Matéria Civil e Comercial, adotada na Haia, a 15 de 
novembro de 1965.

(Tradução)

ADESÃO

Cazaquistão, 15 -10 -2015

De acordo com o n.º 2 do artigo 28.º, a Convenção só 
entrará em vigor para o Cazaquistão se não houver obje-
ção por parte de um dos Estados que tenha ratificado a 
Convenção antes do depósito do instrumento de adesão, 
notificada ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Reino dos Países Baixos num prazo de seis meses a contar 
da data em que o referido Ministério lhe tiver notificado 
a referida adesão.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses termina a 27 de maio de 2016.

Não havendo objeção, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 28.º, a Convenção entrará em vigor para o Cazaquistão 
a 1 de junho de 2016.

DECLARAÇÃO

Cazaquistão, 15 -10 -2015

1) De acordo com o n.º 3 do artigo 5.º da Convenção, 
só serão aceites documentos redigidos em cazaque ou 
russo ou acompanhados da respetiva tradução nessas 
línguas;

2) Nenhum pedido de relevação do efeito perentório do 
prazo, referido no artigo 16.º da Convenção, que tenha sido 
apresentado após a expiração do prazo de um ano a contar 
da data da decisão do tribunal, será aceite.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no 
Diá rio do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro 
de 1974. Esta Convenção está em vigor para Portugal 
desde 25 de fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso 
publicado no Diário do Governo, n.º 20, 1.ª série, de 24 
de janeiro de 1974. De acordo com o Aviso n.º 361/2010 
publicado no Diário da República, n.º 240, 1.ª s., de 14 
de dezembro de 2010, a Direção -Geral da Administração 
da Justiça do Ministério da Justiça foi designada como 
autoridade central, em conformidade com o artigo 2.º, 
alínea 1.ª

Secretaria -Geral, 30 de agosto de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 Aviso n.º 105/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 19 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a União Europeia depositado o seu instrumento de ra-
tificação, a 11 de junho de 2015, à Convenção sobre os 
Acordos de Eleição do Foro, adotada na Haia, a 30 de 
junho de 2005.
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(Tradução)

RATIFICAÇÃO

União Europeia, 11 -06 -2015
De acordo com o n.º 1 do artigo 31.º, a Convenção en-

trará em vigor para a União Europeia em 1 de outubro de 
2015, com as seguintes declarações:

União Europeia, 11 de junho de 2015
O objetivo da presente declaração, que exclui do âmbito 

de aplicação da Convenção certos tipos de contratos de 
seguro, é proteger determinados tomadores de seguros, 
partes seguradas e beneficiários, os quais, de acordo com 
o direito interno da UE, gozam de proteção especial.

1 — Nos termos do artigo 21.º da Convenção, a União 
Europeia declara que não aplicará a Convenção aos contra-
tos de seguro, exceto nos casos previstos no n.º 2 seguinte.

2 — A União Europeia aplicará a Convenção aos con-
tratos de seguro nos seguintes casos:

a) Quando se trate de um contrato de resseguro;
b) Quando o acordo de eleição do foro for posterior ao 

surgimento do litígio;
c) Quando, sem prejuízo do n.º 2 do artigo 1.º da Con-

venção, o acordo de eleição do foro for concluído entre 
um tomador do seguro e um segurador com domicílio ou 
residência habitual no mesmo Estado Contratante no mo-
mento da celebração do contrato de seguro, e esse acordo 
tiver por efeito atribuir competência aos tribunais desse 
Estado, mesmo que o facto danoso ocorra no estrangeiro, 
salvo se a lei desse Estado não permitir tal acordo;

d) Quando o acordo de eleição do foro estiver relacio-
nado com um contrato de seguro que cubra um ou mais 
dos seguintes riscos, considerados grandes riscos:

i) Quaisquer perdas ou danos resultantes de riscos re-
lacionados com a sua utilização para fins comerciais, de 
ou para:

a) Navios de mar, instalações situadas ao largo da costa 
ou no alto mar, ou embarcações fluviais e lacustres;

b) Aeronaves;
c) Material circulante ferroviário;

ii) Quaisquer perdas ou danos causados às mercadorias 
em trânsito ou bagagens, outras que não as de passageiros, 
independentemente do meio de transporte;

iii) Qualquer responsabilidade, outra que não a por da-
nos corporais dos passageiros ou por perdas ou danos 
causados nas suas bagagens, resultantes da utilização ou 
da exploração:

a) Dos navios, instalações ou embarcações referidos na 
alínea a) do ponto i);

b) Das aeronaves, desde que a lei do Estado Contratante 
em que essas aeronaves se encontram registadas não proíba 
os acordos de eleição do foro no seguro de tais riscos;

c) Do material circulante ferroviário;

iv) Qualquer responsabilidade, outra que não a por danos 
corporais dos passageiros ou por perdas ou danos causados 
nas suas bagagens, por perdas ou danos causados por mer-
cadorias em trânsito ou pela bagagem referida no ponto ii);

v) Qualquer perda pecuniária relacionada com a utiliza-
ção ou a exploração de navios, instalações, embarcações, 
aeronaves ou material circulante ferroviário, referidos no 

ponto i), nomeadamente a perda do frete ou do benefício 
do afretamento;

vi) Qualquer risco ou interesse relacionado com um dos 
riscos referidos nos pontos i) a v);

vii) Qualquer risco de crédito ou risco de caução quando 
o tomador do seguro exerce a título profissional uma ativi-
dade industrial, comercial ou liberal e o risco seja relativo 
a essa atividade;

viii) Quaisquer outros riscos, quando o tomador de se-
guro exerce uma atividade empresarial de uma dimensão 
que exceda os limites de, pelo menos, dois dos critérios 
seguintes:

a) Um balanço total de 6,2 milhões de euros;
b) Um volume de negócios líquido de 12,8 milhões de 

euros;
c) Uma média de 250 trabalhadores durante o exercício.

União Europeia, 11 de junho de 2015
A União Europeia faz a seguinte declaração unilateral:

“A União Europeia declara que, numa fase posterior 
e, com base na experiência adquirida na aplicação da 
Convenção, pode reavaliar a necessidade de manter a 
sua declaração nos termos do artigo 21.º da Convenção.”

Uma vez que o México e a União Europeia depositaram 
respetivamente o instrumento de adesão em 26 de setembro 
de 2007, e o instrumento de ratificação em 11 de junho 
de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 31.º, a Convenção 
entrará em vigor em 1 de outubro de 2015.

Portugal está vinculado pela Convenção como resultado 
da aprovação por parte da União Europeia.

A Convenção sobre os Acordos de Eleição do Foro, 
adotada na Haia, a 30 de junho de 2005, foi aprovada em 
nome da União Europeia, em conformidade com a Decisão 
do Conselho (2014/887/UE), de 4 de dezembro de 2014, 
publicada no JO L 353, de 10.12.2014, p. 5 -8.

A União Europeia fez anteriormente as seguintes de-
clarações:

Em conformidade com o artigo 30.º da Convenção sobre 
os Acordos de Eleição do Foro, a Comunidade Europeia 
declara que é competente em relação a todas as matérias 
regidas pela presente Convenção e que os seus Estados 
membros não a assinarão, nem a ratificarão, aceitarão ou 
aprovarão, mas ficam por ela vinculados por força da sua 
conclusão pela Comunidade Europeia.

Para efeitos desta declaração, o termo “Comunidade 
Europeia” não inclui a Dinamarca de acordo com os arti-
gos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à posição da Dinamarca 
anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado que 
institui a Comunidade Europeia.

Declaração de sucessão (União Europeia, 29 de janeiro 
de 2010)

“[...] a União Europeia substituiu -se e sucedeu à Co-
munidade Europeia (n.º 3 do artigo 1.º do Tratado da 
União Europeia, tal como resulta das emendas intro-
duzidas pelo Tratado de Lisboa) desde 1 de dezembro 
de 2009, e, a partir dessa data, tem exercido todos os 
direitos e assumido todas as obrigações da Comuni-
dade. Simultaneamente continua a exercer os direitos 
existentes e a assumir as obrigações da União Europeia. 
O Secretariado -Geral do Conselho da União Europeia 
tem assim a honra de informar a Representação Per-
manente do Reino dos Países Baixos junto da União 
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Europeia que, a partir de 1 de dezembro de 2009, a 
União Europeia substituiu -se e sucedeu à Comunidade 
Europeia em relação a todas as Convenções/todos os 
Acordos dos quais o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos é depositário e nos 
quais a Comunidade Europeia, à qual a União Europeia 
se substituiu desde 1 de dezembro de 2009, é Parte 
contratante.”

Secretaria -Geral, 30 de agosto de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2016/A

Plano de Gestão de Riscos de Inundações
da Região Autónoma dos Açores (PGRIA)

As inundações são desastres naturais com grande im-
pacte na vida das populações. Inundações com efeitos 
devastadores ou com efeitos menos gravosos acontecem 
todos os anos na Europa, tendendo a tornar -se mais fre-
quentes com as alterações climáticas e as constantes al-
terações do uso do solo, nomeadamente com o aumento 
da ocupação dos leitos de cheia com áreas urbanas e a 
destruição de áreas florestais.

Em Portugal, a preocupação com a prevenção do risco 
de cheias remonta a 1971 com a publicação do Decreto -Lei 
n.º 468/71, de 5 de novembro, que introduziu a noção de 
zonas adjacentes (de terrenos ameaçados pelo mar ou pelas 
cheias) sujeitando estes terrenos a restrições de utilidade 
pública. Uma década mais tarde, o regime da Reserva Eco-
lógica veio perseguir um intuito similar, considerando as 
zonas ameaçadas por cheias como áreas de risco. Acresce 
que o Decreto -Lei n.º 364/98, de 21 de novembro, incumbiu 
os municípios atingidos por cheias, pelo menos desde o ano 
de 1967, e cujo território não se encontrasse abrangido por 
zonas adjacentes, de elaborar cartas de zonas inundáveis 
que contemplassem a demarcação, no interior dos períme-
tros urbanos, das áreas atingidas pela maior cheia conhe-
cida, que deveriam ser sujeitas a restrições de edificação.

Impôs -se, assim, a definição de uma estratégia integrada 
e de longo prazo de gestão dos riscos de inundações, colo-
cando o enfoque na prevenção e no aumento da resiliência 
da sociedade.

Por sua vez, a Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, estabeleceu o 
quadro normativo para a avaliação e gestão dos riscos de 
inundações no espaço da União Europeia (UE), a fim de 
reduzir as consequências associadas à ocorrência destes fe-
nómenos aos níveis da saúde humana, do ambiente, do pa-
trimónio cultural e das atividades económicas. Entre outras 
disposições, a Diretiva Inundações (DAGRI), determina 
que os Estados -Membros da União Europeia devem proce-
der à elaboração dos seguintes instrumentos: cartas de zo-
nas inundáveis para áreas de risco, cartas de riscos de inun-
dações e planos de gestão dos riscos de inundações (PGRI).

De acordo com a referida Diretiva e considerando que 
são vários os tipos de inundações que ocorrem no território 
dos Estados -Membros da UE (cheias de origem fluvial, 
cheias repentinas, inundações urbanas e inundações ma-

rítimas em zonas costeiras), os objetivos da gestão dos 
riscos de inundações devem ser fixados pelos próprios 
Estados -Membros e basear -se nas particularidades locais 
e regionais.

A Diretiva Inundações constitui uma oportunidade de 
aprofundamento das metodologias de gestão do risco de 
inundações a vários níveis. A obrigatoriedade de elabora-
ção de cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações 
proporciona uma oportunidade para desenvolver e unifor-
mizar métodos de avaliação da perigosidade hidrogeomor-
fológica, hidrológica, hidráulica e histórica. No campo da 
vulnerabilidade, a diretiva exige apenas a quantificação dos 
principais elementos expostos, excluindo uma análise mais 
aprofundada da vulnerabilidade sociológica.

A referida Diretiva foi transposta para o direito interno, 
através do Decreto -Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro. 
Este diploma marca o início de uma nova atitude perante 
a gestão do risco de inundações, e veio integrar a figura do 
PGRI no quadro do planeamento e da gestão da água. Nesse 
diploma legal são definidos os instrumentos de avaliação 
e de gestão do risco de inundações, e que compreendem 
uma abordagem faseada:

Avaliação preliminar dos riscos de inundações e iden-
tificação das zonas que necessitam de medidas;

Elaboração das cartas de zonas inundáveis e das cartas 
de risco de inundações. As cartas de zonas inundáveis 
indicarão as zonas geográficas suscetíveis de serem inun-
dadas em caso de probabilidade fraca, média ou elevada 
de cheias. As cartas de riscos de inundação devem indicar, 
posteriormente, o potencial impacto das inundações, com 
o número indicativo de cidadãos e os tipos de atividades 
económicas que podem ser afetados;

Elaboração dos planos de gestão dos riscos de inunda-
ções com base nas cartas elaboradas, incluindo as medi-
das que se revelem necessárias para mitigação dos riscos 
identificados.

A gestão dos riscos de inundações é uma das compo-
nentes da gestão integrada das bacias hidrográficas, pelo 
que a adoção de uma adequada política de planeamento 
deve assentar na coordenação entre a Diretiva Inundações 
e a Diretiva Quadro da Água.

Esta última foi transposta para o direito interno pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, designada como Lei da 
Água, que estabeleceu as bases e o quadro institucional 
para a gestão sustentável das águas em Portugal. No âmbito 
das medidas de proteção contra cheias e inundações, a 
Lei da Água impôs a obrigação de demarcação das zonas 
inundáveis nos instrumentos de planeamento dos recursos 
hídricos e de gestão territorial, devendo as mesmas ser 
classificadas nos termos da Lei da Titularidade dos Re-
cursos Hídricos, aprovada pela Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro, e sujeitar -se às restrições previstas nesta lei.

Com efeito, quer o Plano de Gestão de Riscos de Inun-
dações da Região Autónoma dos Açores (PGRIA), quer 
o Plano de Gestão de Região Hidrográfica dos Açores 
2016 -2021 (PGRH -Açores 2016 -2021) são planos de re-
cursos hídricos que promovem o planeamento das águas 
considerando a bacia hidrográfica como unidade principal 
de planeamento e gestão. Assim, a elaboração do PGRIA 
foi efetuada em estreita articulação com o PGRH -Açores 
2016 -2021, por forma a compatibilizar as medidas pro-
postas em ambos os Planos sem comprometer os objetivos 
que presidem a cada um deles.


